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Apartir de novembro des-
te ano entram em vigor 
as modificações introdu-
zidas pela reforma tra-

balhista. A nova regulamentação 
foi sancionada pelo presidente Mi-
chel Temer na primeira quinzena 
de julho, após ser aprovada no Se-
nado e no Congresso Federal. As 
mudanças e alterações sobre as 
leis que regulamentam os contra-
tos de trabalho no Brasil devem 
afetar, diretamente, o dia a dia da 
administração de condomínios e 
vão exigir atenção e conhecimen-
to de síndicos e administradores.
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A reforma trabalhista e os condomínios
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Confira nesta edição os eventos di-
recionados ao público condominial 
que acontecem em setembro nas 
cidades de Florianópolis e Balne-

ário Camboriú. Em um setor em constante 
crescimento como o de condomínios, a bus-
ca por informação e soluções em manuten-
ção, administração e tecnologias podem ser 
vivenciadas de perto nestes encontros, pois 
possibilitam mais conhecimento e a impor-
tante convivência entre síndicos, especialistas e profissio-
nais do setor.  Aproveite as oportunidades imperdíveis para 
atualização e desenvolvimento profissional que o período 
oferece.

A partir de novembro deste ano entram em vigor as mo-
dificações introduzidas pela reforma trabalhista. Redefini-
ções nas leis que regulamentam os contratos de trabalho no 
Brasil vão exigir atenção e conhecimento de síndicos e admi-
nistradores. Para ajudar em mais esta missão que chega às 

mãos dos gestores, nossa equipe de jornalistas e colabora-
dores preparou uma matéria super especial que ajudará o 
leitor neste processo de adaptação à nova regulamentação.

Você sabia que o Código de Trânsito Brasileiro (CBT) 
também regulamenta as vias internas dos condomínios? Is-
to está previsto na legislação federal e deve ser cumprida 
por todos, inclusive os condomínios.  Tire suas dúvidas so-
bre limites de velocidade, guinchamento, infrações de trân-
sito, sinalização, em matéria nesta edição.

O resultado do encontro dos síndicos com a Casan ocor-
rido em agosto na Capital foi muito positivo e poderá ser 
replicado a outras cidades do Estado. Os carros elétricos 
já têm seu espaço garantido em muitos condomínios da re-
gião. Saber como agir diante de agressões físicas nos condo-
mínios, são outros temas abordados neste mês e que trarão 
importantes informações para o sindico leitor.

Boa leitura!
Ângela Dal Molin
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Sibyla Loureiro

Responsável por estabele-
cer normas de conduta, 
infrações e penalidades 
aos usuários do sistema 

de tráfego em vias terrestres urba-
nas e rurais, o Código de Trânsito 
Brasileiro (CBT) também regula-
menta as vias internas dos condo-
mínios. É o que está previsto na 
lei federal em seu artigo 2º, e que 
deve ser cumprida por todos. A 
informação é do gerente da Dire-
toria de Operações de Trânsito de 
Florianópolis (Diope), Deivid Fer-
nandes da Rosa. Segundo ele, a fis-
calização pode ser feita pela prefei-
tura, através de convênio. Mas é o 
condomínio que define a questão, 
assim como as taxas aplicadas por 
alguma infração cometida pelos 
moradores, que devem ser delibe-
radas pelo regimento interno.

Além desse artigo, os condomí-
nios também são citados no artigo 
51 do CTB, que trata sobre a im-
plantação da sinalização de trânsi-
to. Sendo assim e classificadas co-
mo abertas à circulação, as vias in-
ternas são passíveis de fiscalização. 
“Mas isso só é possível se o condo-
mínio fizer um projeto para imple-
mentar a sinalização de trânsito no 
local e submeter o planejamento 
ao órgão municipal para aprova-
ção”, explica a agente de Trânsito 
da Prefeitura de Palhoça, Cláudia 
Marques de Andrade, citando que 
desde altura e local das placas, tu-
do é regido pela legislação.

Segundo ela, o ideal é que o pro-
jeto seja encaminhado junto com o 
da construção do prédio. “Do con-
trário, não temos como fiscalizar 
um sistema em que não participa-
mos da instalação”, destaca Cláu-
dia, lembrando que um dos prin-
cipais problemas é de estaciona-
mento, especialmente em prédios 
mistos com áreas comerciais.

Limite de velocidade
Um bom exemplo é do síndico 

Samuel da Silva Batista. Há cinco 
anos, quando foi morar no Resi-
dencial Moradas 2, no bairro Bela 
Vista, município de Palhoça, Sa-
muel, depois de eleito, recebeu sua 
primeira missão: implantar a sina-
lização de trânsito nas vias inter-
nas do condomínio. Com a ajuda 
da prefeitura, foram instaladas pla-
cas de “proibido estacionar”, placas 
para travessia de pedestres e de li-
mite de velocidade. Ao todo, cerca 
de 30 placas foram colocadas nas 
quatro vias – de 400 metros cada 
uma – no residencial. 

Caracterizado como um condo-
mínio plano, o empreendimento 
dispõe de 470 unidades e 2.200 
moradores. De acordo com o regi-
mento interno, que também defi-
niu a velocidade de 20 quilômetros 
nas vias, as vagas para visitantes 
são em número de 50, sendo qua-
tro para deficientes e idosos. Estas 
últimas, com cobertura. 

Para orientar os condôminos 
quanto às regras estabelecidas 
pelo CTB, o condomínio mantém 
um boletim interno, que circula 
de três em três meses, com dicas 
e novidades da legislação, forne-
cidas pela Prefeitura de Palhoça. 
Além do trânsito, outros assun-
tos são abordados na publicação. 
Apesar de a maioria respeitar a 
sinalização, alguns moradores 
ainda infringem as leis. Segun-
do o síndico, os problemas mais 
comuns são relativos a estacio-
namento, ou seja, estacionar 
em local proibido. “Para essas 
e outras infrações, utilizamos o 
regimento interno que determi-
na, dependendo da gravidade, a 
aplicação de até cinco taxas. Ho-
je, está em torno de R$ 136 cada 
uma”. Para controlar o acesso de 
carros, que varia de 400 a 500 
veículos diários, e inibir a pre-
sença de pessoas não autoriza-
das ao condomínio, o síndico es-
tá adaptando o portão de entra-
da com sistema de clausura.

# LEGISLAÇÃO

Condomínios devem obedecer às leis de trânsito

O síndico Samuel da Silva Batista implantou a sinalização de 
trânsito nas vias internas do Residencial Moradas 2, condomínio 
com 2.200 moradores

Advogado responde às principais dúvidas

Questão está prevista no Código de Trânsito Brasileiro que regulamenta as vias internas

As vias internas dos con-
domínios (horizontais e ver-
ticais) estão sujeitas ao Có-
digo de Trânsito Brasileiro? 
Apesar de as vias internas dos 
condomínios serem áreas co-
muns de propriedade dos con-
dôminos e, portanto, privadas 
e não vias públicas, estão su-
jeitas ao Código de Trânsito 
Brasileiro, por expressa previ-
são de seu artigo 2º, parágrafo 
único.

Placas de velocidade de-
vem seguir o padrão do Códi-
go? Os condomínios podem 
instalar redutor de veloci-
dade sem consultar o órgão 
municipal? Cada município 
possui a sua legislação, de ma-
neira que essa situação pode 
mudar de uma cidade para ou-
tra. Contudo, em regra, caberá 
ao condomínio a escolha dos 
equipamentos para impor re-
gras quanto à redução da velo-
cidade.

Se o condomínio deve se 
sujeitar ao CTB, o síndico po-
de solicitar o guinchamento 
de um veículo estacionado 
irregularmente, por exem-
plo? A infração cometida den-
tro de um condomínio poderá 

se tratar apenas de uma infra-
ção administrativa (desrespeito 
a uma norma do Estado), ape-
nas de uma infração às normas 
do condomínio (desrespeito ao 
regimento interno) ou, ainda, 
implicar em infração perante o 
condomínio e perante o Esta-
do.

Se a infração cometida pe-
lo condômino se caracterizar 
apenas como infração ao regi-
mento interno, não será possí-
vel acionar o Estado. Já se vir a 
configurar também infração à 
norma oriunda do Estado o pe-
dido de guinchamento poderá 
sim ser realizado.

O condomínio pode esti-
pular a velocidade de trân-
sito permitida em suas vias? 
Sim. Importante ressaltar, ape-
nas, que o desrespeito ao limite 
de velocidade estabelecido pe-
lo condomínio só será punível 
por meio de multa convencio-
nal e não através de multa de 
trânsito (sanção administrati-
va), pois o particular (privado) 
não pode estabelecer regras à 
Administração Pública.

Fonte: Dennis Martins, advoga-
do especialista em Direito Imobili-
ário.
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Marcia Quartieiro 

Problemas relacionados ao 
excesso no consumo de 
água ou de serviços pres-
tados pela Companhia Ca-

tarinense de Águas e Saneamento 
(Casan) fazem parte da rotina de 
muitos condomínios. Para dirimir 
dúvidas em relação aos procedi-
mentos que envolvem o forneci-
mento de água, bem como apro-
ximar mais os síndicos da gestão 
operacional da empresa, foi reali-
zado no dia 8 de agosto um encon-
tro com a Casan, que contou com o 
apoio do Jornal dos Condomínios, 
Portal CondomínioSC, Conseg Ba-
cia do Itacorubi, Grupo Adservi e 
SCOND Soluções para Condomí-
nios. A iniciativa partiu da síndica 
Elisete Pacheco, do Condomínio 
Granville.

Realizado no auditório do Cen-
tro Integrado de Operação e Manu-
tenção (CIOM) da Casan, no Balne-
ário Estreito, em Florianópolis, o 
evento contou com a participação 
de aproximadamente 100 repre-
sentantes de condomínios de Flo-
rianópolis, São José e outras cida-
des do Estado.

Foram abordados problemas e 
dúvidas referentes a assuntos co-
mo hidrômetro, cobranças indevi-
das, telemetria, medição individual 
e coletiva de consumo, canais de 
comunicação e abastecimento por 
caminhões-pipas, dentre outros 
(confira quadro ao lado).

A reunião, porém, foi além dos 
questionamentos. A partir de uma 
explicação sobre telemetria em 
empreendimentos residenciais, 
dada pelo gerente de Fiscalização e 
Medição da Casan, engenheiro Ro-
drigo Moure, ficou definida a cons-
tituição de uma comissão mista 
para verificar o interesse dos con-
domínios em assumir o custo des-
se serviço, pois foi esse fator que 
levou a Casan a paralisar o projeto. 

Na avaliação dos participantes, as 
vantagens da telemetria, que per-
mite trabalhar de forma preventiva 
o vazamento e o excesso de consu-
mo nas unidades, compensam o 
investimento. 

Avaliação positiva – Na 
abertura do encontro, o diretor de 
Operações e Meio Ambiente, Paulo 
Roberto Meller, parabenizou os or-
ganizadores pela iniciativa e adian-
tou que a intenção é promover 
encontros semelhantes por todo o 
Estado. “Temos o maior interesse 
em estreitar a relação com os sín-
dicos, pois eles são fundamentais 
no trabalho que prestamos à co-
munidade”, disse. 

Já a síndica profissional Elisete 

Pacheco, também conselheira co-
munitária, agradeceu à Casan por 
abrir esse espaço de diálogo. “Tan-

to os síndicos e subsíndicos, que 
representam milhares de morado-
res de Florianópolis e São José, co-

mo a Casan, têm muito a aprender 
e a ganhar com a troca de experi-
ências e informações que esse tipo 
de encontro vem a nos proporcio-
nar”, observou. “É por meio do de-
bate que conseguiremos encontrar 
respostas e construir soluções que 
permitam melhorar a gestão nos 
condomínios e, também, ajudar a 
aprimorar os serviços que nos são 
oferecidos.”

A Casan esteve representada 
também por Vinícius Ferreira, 
do Setor Comercial da Agência 
Florianópolis; Helton Krauss, da 
Divisão de Políticas Comerciais 
da empresa; e Juliano Maziero 
de Souza, responsável pelo Se-
tor de Relacionamento com o 
Cliente.

Vazamentos – A responsabi-
lidade legal da Casan estende-se 
até o ponto de entrega de água, 
ou seja, o cavalete na testada do 
imóvel. Nas ligações em abrigo-
padrão, de acordo com Norma 
da Companhia, a Casan se res-
ponsabiliza por vazamento até o 
registro de esfera. Atualmente é 
obrigatória a instalação do abri-
go-padrão na testada do imóvel 
e a colocação de um registro na 
rede da unidade (distante até 
30 cm do abrigo). Após o regis-
tro de esfera, os vazamentos são 
de responsabilidade da unida-
de. Solicitações de conserto de-
verão ser abertas via central de 
atendimento (0800.643.0195) 
e têm prazo de atendimento de 
48 horas. Apenas a Casan pode-
rá intervir nas instalações pre-
diais até o registro de esfera da 
unidade.

Vazamentos ocultos de di-
fícil localização – Não estão 

contemplados nesta categoria, e 
passíveis de revisão do valor da 
fatura, quando ocorrerem em 
válvulas de descarga, torneiras 
e chuveiros; por fissura em re-
servatórios; por defeito nas vál-
vulas de flutuador (boias) e por 
defeito no extravasor superior 
(ladrão). As solicitações de revi-
são de faturamento deverão ser 
abertas nos atendimentos pre-
senciais pelo síndico ou repre-
sentante legal. A Casan enviará 
fiscal ao local para confirmar 
a ocorrência do vazamento e o 
respectivo conserto. Se o pro-
cesso for deferido, poderão ser 
revisadas duas faturas consecu-
tivas num período de 12 meses.

Verificação do hidrôme-
tro por excesso de consumo 
na fatura – É direito do síndi-
co acompanhar o processo de 
aferição do medidor quando há 
questionamento sobre o valor 
impresso na fatura. Ao substi-

tuir o hidrômetro, o técnico de-
ve avisar que é possível reque-
rer este acompanhamento, feito 
no laboratório da Casan. Haven-
do desconformidade do equi-
pamento (reprovação) poderão 
ser revisadas três faturas conse-
cutivas anteriores à solicitação.

Telemetria – O serviço de te-
lemetria oferecido aos condomí-
nios foi suspenso devido ao alto 
custo. O sistema permite acom-
panhamento, em tempo real, do 
consumo fornecido ao imóvel.

Reajuste nos serviços de 
água e esgoto – A partir de 21 
de agosto, haverá um reajuste 
de 6,08%, autorizado pela Agên-
cia Reguladora de Santa Catari-
na (Aresc). Em 2016, o aumento 
foi de 10,81%.

Canais de comunicação – 
Além da central de atendimento 
0800.643.0195, a Casan aconse-

lhou os síndicos a se utilizarem 
do Fale Conosco (formulário en-
viado via e-mail). Conforme a 
empresa, os pedidos são distri-
buídos para os setores respon-
sáveis e há uma pessoa encarre-
gada de cobrar um retorno. Pa-
ra quem participou do encontro 
com a Casan, orienta-se iniciar 
a mensagem com a informação 
“Encontro Síndicos e CASAN”, 
visando maior celeridade nos 
casos pontuais apresentados.

Tarifas – A Casan está estu-
dando mudanças na estrutura 
tarifária atual. Entre os pontos, 
está o fim da cobrança fixa mí-
nima de 10 metros cúbicos/mês 
(mesmo quando o imóvel esti-
ver fechado) e passar a faturar 
o efetivo consumo de cada uni-
dade. Também está em análise a 
redução na diferença existente 
hoje entre as faixas 1 e 2, man-
tendo-se, porém, os incentivos 
ao consumo racional da água.

Dúvidas Frequentes

Encontro com a Casan esclarece dúvidas de síndicos
#  SERVIÇOS

Diretor da companhia aprovou a reunião e afirmou que outros encontros serão realizados em todo o Estado

A reunião lotou o auditório do Centro Integrado de Operação e 
Manutenção (CIOM) da Casan
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Rediscutindo as deliberações já 
tomadas em assembleias

O sindico é o respon-
sável legal do condo-
mínio, tal posição lhe 
confere poderes para 

exercer as atividades executivas 
inerentes a gestão, mas também 
traz obrigações e deveres fun-
cionais. Dentre as obrigações 
deve o síndico “cumprir e fazer 
cumprir a convenção, o regi-
mento interno e as determina-
ções da assembleia;” Art. 1.348, 
IV Código Civil.

As assembleias são norteado-
ras para a vida em condomínio 
e suas decisões são soberanas, 
o que for decidido ali deve ser 
seguido, desde que as formali-
dades legais para a convocação 
tenham sido seguidas, que os 
assuntos levados à tona tenham 
feito parte da ordem do dia e 
que as decisões não contrariem 
a lei. Porém, isso não acarreta 
em dizer que tais decisões to-
madas em assembleia não po-
dem ser modificadas ou reava-
liadas. 

Uma nova assembleia pode 
rever o posicionamento da as-
sembleia anterior, mas tal medi-
da pode trazer o dever de inde-
nizar caso traga algum prejuízo 
a quem quer que seja. 

Podemos dizer que uma as-
sembleia que trouxe um assun-
to em pauta, pode em outro 
momento rediscutir o mesmo 
assunto e revogar a decisão an-
teriormente tomada, sempre 
tendo em vista o interesse co-
letivo do condomínio. Tal situa-
ção ocorre, por exemplo: se em 
determinado momento a delibe-
ração foi tomada com base em 
alguma informação errada e por 

isso deve rever o que foi deli-
berado anteriormente, por mu-
dança de entendimento da situ-
ação anterior ou ainda pelo fato 
de em determinado momento 
em que uma decisão foi toma-
da,  não existia uma informação 
técnica e por isso o corpo dire-
tivo ou o síndico decidiu trazer 
novamente algum assunto para 
rediscussão.

Mesmo que a rediscussão 
seja pertinente, se trouxer al-
gum prejuízo, a situação poderá 
acarretar em perdas e danos em 
favor de quem tenha sido preju-
dicado em função de uma redis-
cussão, como por exemplo: na 
autorização de fechamento de 
sacada de uma forma, e após a 
consulta de um arquiteto verifi-
cou-se que perante a prefeitura 
tal fechamento deveria ser feito 
de outra forma, porém, algumas 
unidade já haviam modificado 
da forma inicialmente sugerida, 
isso gerou um dano que deve 
ser suportado pelo condomínio. 

Na lição De Biasi Ruggiero: “ 
A resolução da assembleia ge-
ral não cria direito adquirido, 
podendo ser tornada insubsis-
tente por resolução posterior. É 
evidente que há casos em que, 
pela sua peculiaridade, essa re-
vogação gera perdas e danos. A 
revogabilidade das deliberações 
da assembleia, assim como a al-
terabilidade da convenção, inte-
gra o direito de propriedade.” 

“As deliberações são eficazes 
até que sejam anuladas judicial-
mente ou alteradas por outra 
assembleia, a menos que trate 
de ato inexistente ou nulo de 
pleno direito. É valida a ratifi-
cação, por outra assembleia, de 
deliberação inquinada de vício.” 
(Ruggiero, Biasi. Questões Imo-
biliárias, Editora Saraiva, 1.997, 
fls. 26 e 27). 

Desta forma, por mais que 
seja possível rediscutir algo é 
imprescindível que os gestores 
estejam munidos das informa-
ções necessárias para a toma-
da das decisões em assembleia, 
evitando assim que as mesmas 
possam ser rediscutidas des-
necessariamente.  Porém se for 
o caso de rediscussão é melhor 
que se faça rapidamente, do que 
ficar com uma situação penden-
te que poderá trazer prejuízo 
futuro ou que inadvertidamen-
te seja resolvida sem nova deli-
beração em assembleia, mesmo 
com entendimento contrário já 
sacramentado em assembleia 
anterior. 

Rodrigo Karpat, advogado 
especialista em Direito Condo-
minial e Imobiliário

ponto de vista
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Fabiane Berlese

A natureza é vida, e disso 
ninguém discorda. Mas, 
fazer com que toda es-
sa vida esteja presente 

nos centros urbanos é sempre 
um desafio. Uma tarefa árdua que 
também é responsabilidade dos 
condomínios. Para isso, a revitali-
zação e a requalificação das áreas 
verdes são algumas das alternati-
vas que podem tra-
zer mais qualidade 
de vida nos condo-
mínios, além da valo-
rização de imóveis.

Conforme a ar-
quiteta paisagista 
Luísa Ferrazoli, a re-
qualificação de es-
paços paisagísticos 
vem se destacando e 
ganhando espaço no 
setor imobiliário. Ela 
explica que uma re-
vitalização pode ser 
feita por diferentes 
motivos: por ser um jardim mui-
to antigo ou um jardim mal adap-
tado, para um novo uso ou nova 
configuração. E para isso, as pos-
sibilidades são inúmeras. 

Segundo Luísa na hora de pen-
sar em revitalização dos espaços 
através do paisagismo é impres-
cindível considerar as condições 
do local e as necessidades do con-
domínio. “Tudo vai depender do 
espaço e do uso que se pretende 
dar. Ambientes com pouca lumi-
nosidade podem ganhar vida com 
plantas de sombra como jardins 
de inverno. Caminhos podem ser 
mais acessíveis com iluminação e 
forrações baixas. Paredes verdes 
quando bem planejadas e execu-
tadas podem ser estratégias de 

paisagismo ideais para trazer o 
verde em pequenos espaços, cor-
redores e até ambientes internos 
que recebam luz natural”, explica.

Para auxiliar na sustentabilida-
de do prédio, a paisagista também 
aponta o uso de ‘teto verde’ como 
alternativa. “Ele é um grande alia-
do do paisagismo, pois soma con-
forto térmico e acústico, a maior 
capacidade de drenagem, poden-
do ser aproveitado até para a cap-
tação da água da chuva para reu-
so”. Mas ela reforça a importância 
de se ter um profissional técnico 
habilitado na hora de definir qual 
a melhor alternativa. “Cada caso é 
único e deve ser projetado por es-
pecialistas”.

A paisagista explica que refor-

mar uma área ajardinada 
necessita de mais atenção, 
pois interfere em um am-
biente externo já constru-
ído o que, a depender do 
projeto, pode restringir o 
paisagismo. “É feito um le-
vantamento de dados com 

informações técnicas essenciais à 
elaboração do projeto adequado 
como o tipo de terreno, dimen-
sões, a quantidade de insolação e 
ventilação que recebe, entre ou-
tros. E, sobretudo, as necessida-
des do cliente”. Mas, segundo ela, 
algumas vezes o que o cliente de-
seja pode não ser a escolha mais 
adequada ao espaço e por isso a 
função do paisagista é a de ofere-
cer as melhores soluções para re-
novação do ambiente. 

Para a arquiteta, no custo-be-
nefício da renovação paisagísti-
ca está desde a valorização do 
imóvel até mesmo a melhora das 
condições do ar no condomínio. 
“A grande mudança que percebe-
mos é a percepção e utilização do 

novo espaço 
que passa a 
ser valoriza-
do por crian-
ças, jovens, 
adultos e ido-
sos. O contato 
com a natureza traz sensação de 
bem-estar e melhora a qualidade 
de vida tanto com a purificação 
do ar quanto pela beleza e energia 
revigorante que esse contato pro-
porciona”, avalia.

Reforma
Para a subsíndica Katia Harens, 

do Boulevard de Lyon, localizado 
no bairro Trindade, em Florianó-
polis, as melhorias são facilmente 
percebidas no condomínio que re-
cebeu a requalificação paisagística 
recentemente. “Está muito mais 
bonito e atrativo. Com certeza foi 
uma valorização de todo o nosso 
patrimônio. O jardim é a primeira 
impressão que se tem do prédio e, 
hoje, todos gostam muito do que 
veem. A transformação é nítida e 

foi muito bem aceita”, comenta.
De acordo com Kátia, foi justa-

mente a obra de revitalização de 
todo o condomínio que demons-
trou a necessidade de se pensar 
no jardim.  “O jardim estava bem 
antiquado e danificado pela obra 
de revitalização da fachada e per-
cebemos a importância da contra-
tação de um profissional”, lembra.

Ainda segundo ela, a aprova-
ção do projeto aconteceu após a 
apresentação da proposta e foi fa-
cilmente aceita pelos moradores. 
“Muitos condôminos já tinham 
feito reformas para valorização 
dos seus apartamentos e entende-
ram que era importante não errar 
na escolha das plantas tanto pela 
estética como pela adaptação ao 
clima e posição solar”, comenta.

Condomínios investem em revitalização paisagística
Paisagismo, Arquitetura, Iluminação, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Arte e Decoração para edifícios

condomínio & cia

Boulevard de Lyon, antes e depois da 
revitalização paisagística: aprovação e 

elogio dos moradores 

Nos mais variados formatos, a revitalização de áreas verdes traz qualidade de vida, beleza e valorização dos imóveis
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Com uma carteira com-
posta por mais de 600 
condomínios atendi-
dos em todo o Terri-

tório Catarinense, a Duplique 
Santa Catarina, EMPRESA IN-
DEPENDENTE, fundada em 
1994, consolida-se como a 
maior garantidora de receita 
para condomínios do país. 
Contendo em seu quadro fun-
cional, profissionais altamente 
capacitados, dispostos em oito 
modernas Centrais de Atendi-

mento estrategicamente loca-
lizadas para melhor atender a 
demanda dos clientes, propor-
ciona melhor acesso do con-
dômino junto à empresa, fa-
cilitando o esclarecimento de 
dúvidas, solução de problemas, 
gerando maior rapidez e tran-
quilidade nas negociações. 
A Duplique Santa Catarina dis-
põe ainda, de corpo jurídico 
próprio, formado por profis-
sionais de ponta, capazes de 
esclarecer e orientar síndicos, 

administradores e condôminos 
quanto à cobrança das unida-
des em atraso. Com corpo ju-
rídico externo formado por ad-
vogados experientes, especia-
listas nos mais diversos ramos 
do Direito, habilitam-na ofere-
cer aos seus clientes, solução 
imediata quanto ao problema 
da inadimplência condominial. 

Para facilitar a contratação 
dos seus serviços, seu depar-
tamento comercial está sem-
pre disposto a auxiliar, orientar 
e comparecer às assembleias 
condominiais, esclarecendo 
dúvidas e apresentando solu-
ções para o eterno problema 
deinadimplência existente no 
condomínio.

DUPLIQUE SANTA CATARINA:
A maior garantidora de receita para condomínios do país

u  iNFORME COMERCIAL

Fachada Duplique 
Canasvieiras

Entre em contato com um de nossos consultores, solicite uma proposta, ou agende um horário:
FONES: (48) 3024 6666 (48) 99153 6921 (48) 99681 1413

E-MAIL: comercial.es@duplique.com.br

Como lidar com o barulho em condomínios

Por mais que os condomínios 
tenham normas internas que regu-
lamentem este tema, ele frequen-
temente vem a tona sendo motivo 
de intermináveis discussões entre 
vizinhos e uma das maiores do-
res de cabeças para os síndicos e 
condôminos. Abaixo você confere 
a nota publicada pelo Dr Luiz Fer-
nando de Queiroz, sobre o tema.

SILÊNCIO É LEI DIA E NOITE
O Código Civil não diz que o 

barulho deverá ser reduzido só no 
período da noite nem que, duran-
te o dia, se esteja livre para elevar 
o som a níveis insuportáveis. 

Hoje na hora do almoço, fiquei 
estarrecido com a história conta-
da por minha filha sobre uma fes-
ta acontecida em condomínio fe-
chado na cidade de Florianópolis. 
Chamou a atenção a total falta de 
respeito para com os vizinhos no 
quesito barulho, ao ponto de um 
deles ter chegado perto de come-
ter crime de homicídio.

Como fica, se nem em condomí-
nio fechado se pode ter sossego? A 
polícia foi chamada, mas só depois 
que os ânimos estavam exaspera-
dos e que o barulho a muito tinha 
passado de todos os limites, com 
as caixas de sons abertas e, de 
propósito, alarmes de carros acio-
nados.

Escrevendo no Boletim do Con-
domínio, sob o título “Problemas 
de convivência entre vizinhos”, o 
administrador Márcio Porto cha-
ma atenção para um aspecto im-
portante da “lei do silêncio”, o 
qual, por tradição ou puro desco-
nhecimento da maioria das pesso-
as, tem dado margem a abusos. Na 
íntegra: “Som alto: em primeiro 
lugar vamos já eliminar um tabu, 

que é o de que até as 22:00h tudo 
é permitido. Em nenhum lugar do 
Código Civil nem na Lei 4.591/64 
dos Condomínios consta esta afir-
mação. Acredita-se que se trata de 
cultura popular sem menor ampa-
ro legal. Portanto aquele que pre-
judica o sossego e a saúde de ter-
ceiros está cometendo uma infra-
ção, e como tal poderá ser punido, 
isto durante 24horas por dia.”

Confesso que também fui víti-
ma da sabedoria popular. Embora 
já tenha feito dezenas de alusões 
ao artigo 1.277 do Código Civil, 
aquele que diz que “o proprietário 
ou o possuidor de um prédio tem 
o direito de fazer cessar as inter-
ferências prejudiciais à segurança, 

ao sossego e a saúde dos que o ha-
bitam, provocadas pela utilização 
de propriedade vizinha”, nunca 
me ocorreu reforçar a ideia de que 
o respeito ao vizinho deve acon-
tecer nas 24horas do dia, como o 
faz tão incisivamente, o articulista 
citado.

Com razão, o Código Civil não 
diz que o barulho deverá ser re-
duzido só no período da noite 
nem que durante o dia se esteja 
livre para elevar o som a níveis 
insuportáveis. Existem, sim, mui-
tas normas locais sobre o assun-
to, como posturas municipais que 
faziam limites de decibéis a serem 
suportados durante o dia e duran-
te a noite, bem como regimentos 

internos de condomínios, que pre-
veem diferentes restrições a ruí-
dos numa hora e noutra.

O problema, ao que tudo indi-
ca, tende a aumentar. Não que as 
pessoas estejam mais barulhentas, 
mas porque está aumentando o 
nível econômico e as exigências de 
quem mora em condomínio. Quem 
viajou para o exterior sabe o rigor 
com que as normas de convivên-
cias entre vizinhos são cumpridas, 
especialmente no tocante a polui-
ção sonora, a ponto de se proibir 
as brincadeiras de crianças, mes-
mo no playground, em determi-
nados horários (após o almoço e 
a noite).

Vale lembrar que existem ou-

tros barulhos que não agridem 
os ouvidos mas que afetam sensi-
velmente os nervos das pessoas. 
Embora baixos em decibéis, irri-
tam profundamente, a ponto de 
deixar algumas pessoas à beira da 
loucura. Muitos deles provêm do 
apartamento de cima (ou de bai-
xo) e podem ser produzidos por 
animais, máquinas, instrumentos 
musicais etc.

Diz o ditado popular: “Os in-
comodados que se mudem.” Mas 
quem disse que os ditados popu-
lares tem sempre razão?

Por Luiz Fernando de Queiroz 
– Advogado Especialista em Di-
reito Imobiliário

Nesta edição decidimos abordar um assunto que infelizmente, nunca sai da pauta quando
falamos de convivência em condomínio: o barulho
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Márcia Quartiero  

A preocupação com o meio 
ambiente, a mobilidade 
urbana e, também, com 
a saúde tem provocado 

um crescimento significativo no 
número de pessoas que adotam a 
bicicleta como meio de transpor-
te. Em 2015, a primeira pesquisa 
nacional realizada para traçar o 
perfil do ciclista brasileiro, promo-
vida pela ONG Transporte Ativo, 
constatou que 60% dos mais de 
cinco mil entrevistados aderiram 
a essa prática há menos de cinco 
anos. Essa é uma ótima notícia, 
mas que levanta um novo proble-
ma: onde guardar essas bicicletas 
dentro dos condomínios, que via 
de regra já enfrentam problemas 
de espaço e, muitas vezes, de ob-
jetos colocados indevidamente 
em áreas comuns ou garagens?

Vale lembrar que bicicleta, nor-
malmente, já é uma questão pro-
blemática em edifícios residen-
ciais. “A compra, em grande parte, 
se dá por impulso. Depois, o en-
canto é desfeito e a bicicleta fica 
esquecida em um canto”, afirma o 
síndico Marcos Antônio da Silva, 
do Condomínio Saint Simon, com 
33 unidades, no centro de Floria-
nópolis.

O síndico do Residencial Mar-
bella, no Jardim Atlântico, com 80 

unidades, Carlos Brasil, observa 
que existem duas datas em que 
proliferam bicicletas em qualquer 
condomínio: Dia das Crianças e 
no Natal. “Na primeira semana, 
tem a alegria pelo presente. Na 
sequência, porém, começa o es-

quecimento, principalmente no 
inverno, quando a maioria de-
las fica literalmente largada pelo 
condomínio”, destaca. “Outro fa-
tor que também contribui para o 
acúmulo de bicicletas é de ordem 
natural, pois a criança cresce e o 

modelo se torna pequeno para o 
seu tamanho. Os pais acabam se 
apegando a ela, até por ser uma 
lembrança da época em que o fi-
lho era menor, e não fazem a doa-
ção da antiga”.

Como agravante, o residencial 
não possui bicicletário. “Alguns 
moradores deixavam suas bicicle-
tas estacionadas na área comum”, 
lembra Brasil. A solução surgiu 
em parceria com um dos mora-
dores: recolher as bicicletas sem 
uso, consertá-las e doá-las a uma 
instituição sem fins lucrativos da 
Grande Florianópolis. 

Antes de implementar a ideia, 
porém, ela foi discutida e apro-
vada em assembleia, sendo con-

cedido um prazo para os mora-
dores se manifestarem se que-
riam manter a bicicleta ou se 
aceitavam colocá-la para doação. 
Muitos deles, além de aceitar, 
também concordaram em ajudar 
financeiramente em seu conser-
to ou até mesmo em peças que 
estavam faltando. “Foi muito po-
sitivo”, resume Brasil.

O síndico Marco Antônio da 
Silva diz que o seu condomínio es-
tá estudando uma fórmula pare-
cida para abrir vagas no bicicletá-
rio. “De um lado há bicicletas sem 
uso ocupando espaço e, no outro, 
moradores que adquiriram uma 
recentemente e não têm onde 
guardá-la”, explica. Por enquanto, 
o assunto está sendo discutido no 
Conselho Fiscal, mas a intenção é 
levá-lo para apreciação em assem-
bleia. “Queremos fazer tudo da 
forma mais transparente possível: 
primeiro um recadastramento, 
depois a notificação dos morado-
res e, vencido o prazo concedido, 
a doação para instituições ou pes-
soas a serem definidas pelos pró-
prios moradores”, acrescenta.

Na hora de fazer o descarte do 
material, porém, é preciso bom 
senso. Não adianta nada doar bi-
cicletas que estariam melhores 
em um ferro velho do que nas 
mãos de crianças e adolescentes 
atendidos por projetos sociais. 
“Em alguns casos, o conserto não 
compensa: com o que seria gasto, 
é possível adquirir uma bicicleta 
usada em boas condições”, obser-
va Julio Fernandes, da Ong Bike 
Anjo. “A doação não pode e não 
deve ter como objetivo o simples 
descarte de entulhos”.

Marcos Antônio da Silva, síndico do Condomínio Saint Simon: 
Recadastramento e notificação aos moradores para que bicicletas 
não utilizadas sejam enviadas para doação 

Sem espaço para as bicicletas
# GESTÃO

Quem recebe bicicletas:

Centro de Educação Popular (CEDEP) / Projeto Fênix
Atende a meninas e meninos em situação de vulnerabilidade so-

cial, contribuindo para a inserção e permanência destes na escola.
Contato: Maria Marlene
Telefone (48) 3244-7497
E-mail: coordenacaogeral@cedep-floripa.org.br

Bike Anjo Floripa
Desenvolve atividades voltadas a incentivar o uso das bicicletas. 

Recupera bicicletas e doa a pessoas de baixa renda.
Contato: Julio Fernandes
E-mail: bikeanjofloripa@gmail.com

Serviço

Aumento de bicicletas em garagens e áreas comuns preocupa síndicos
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Lançamentos e tendências em produtos e serviços que movimentam o mercado de condomínios 
mercado

 #  De olho no M ercado    

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

O colega síndico Leandro 
Pandolfo Bonapaz me falou de 
uma oportunidade de negócios 
que eu não poderia imaginar: 
a venda de água potável nas 
dependências do condomínio. 
Sei que o leitor não ficou mui-
to impressionado com o que 
leu na minha última frase, mas 
se eu falar que se trata da ins-
talação de uma máquina, em 
que o condômino pode abaste-
cer a sua própria bombona de 
até 20 litros de água mineral, e 
pagar por ela um valor inferior 
a 50% do preço de mercado, já 
fica mais interessante, não é?

A criativa solução me cha-
mou a atenção para determina-

das necessidades do mercado 
condominial que poderiam ser 
atendidas com esses tipos de 
equipamentos e serviços. Sem-
pre penso na quantidade de 
utensílios domésticos que po-
deriam ser alugados conforme 
a necessidade do uso, onde en-
tram panelas, móveis, eletrodo-
mésticos, etc. Só em pensar que 
não seria necessário adquirir 
um determinado bem - aqueles 
que custam uma fortuna e des-
pertam o desejo - mas poder 
tê-los disponíveis no momento 
da necessidade só pelo fato de 
você fazer parte de uma coleti-
vidade que gera oportunidade 
de negócio é incrível.

VENDER COMO ÁGUA

2ª Edição do Workshop Inovacondo SC
reúne síndicos em Balneário Camboriú

Neste mês me apresentaram 
o serviço de aluguel de uma má-
quina que transforma galhos de 
árvores e resíduos volumosos 
do jardim em um material fra-
cionado com 30% do volume 
inicial. Esse processo gera a va-
lorização desse tipo de resíduo 
que geralmente gera custos com 
destinação em caçambas de en-
tulho, sacos de lixo ou mão de 
obra dos jardineiros. A princi-
pal vantagem ambiental é não 
destinar esse material orgânico 
para aterros sanitários, onde o 
impacto ambiental é maior. Ou-
tra vantagem é a eliminação de 

montanhas de galhos, evitando 
a proliferação de insetos e ani-
mais peçonhentos. A trituração 
gera um produto que pode fa-
zer parte do processo de com-
postagem de resíduos orgânicos 
domiciliares ou ser usado como 
cobertura de solo para acaba-
mento em jardins e hortas.

O mais curioso é que a em-
presa que oferece o serviço en-
controu em uma corriqueira 
demanda, comum em muitos 
condomínios, uma interessante 
oportunidade de negócios, que 
gera uma solução e benefício 
significativo ao cliente.

QUEBRA GALHO

No evento Síndicos 
e Casan, grande 
oportunidade 
de adquirir 
conhecimento 
sobre a 
concessionária de 
abastecimento 
de água e esgoto 
de nossa região e 
confraternizar com 
os colegas.

Em 20/09 os síndicos e administradores 
de condomínios terão um encontro de 
profissionais que se reúnem com o pro-
pósito de desenvolvimento e inovação na 

administração condominial através da partilha de 
técnicas, ferramentas, e soluções que permitam 
destacar e profissionalizar o serviço dos síndicos 
no mercado condominial.

 Um dia inteiro com palestras de especialis-
tas renomados de Santa Catarina, em formato de 
breves debates para que os participantes se co-
nectem entre si e compartilhem dúvidas e vivên-
cias, e as enriqueçam com as trocas de experiên-
cias sobre os mais variados temas, na presença de 
profissionais, entidades, empresas e fornecedores 
de produtos e serviços.

 Uma excelente oportunidade de ampliar ne-
tworking e trocar experiências sobre serviços, 
produtos e soluções para condomínios.

 Programe sua agenda e participe da 2ª Edição 
do Workshop Inovacondo SC! 

Dia 20 de setembro das 9hs às 18hs no 
Casa Hall Shopping, Avenida do Estado Dal-
mo Vieira, 4770 - Balneário Camboriú.

Garanta a sua vaga e desconto especial
para inscrições antecipadas!

Veja programação de palestras e faça já 
a sua Inscrição acessando: www.facebook.
com/inovacondosc/

S e te m b ro  s e rá 
um mês especial pa-
ra a Pontual Cobran-
ças, com a inaugu-
ração de uma nova 
e moderna sede, no 
centro de Florianó-
polis. Os dias 12 e 
14, das 16h às 20h, 
serão dedicados es-
pecialmente para os 
clientes e síndicos 
conhecerem as melhorias no atendimento e 
também para tirarem dúvidas com nossos es-
pecialistas. Os eventos terão ainda sorteios de 
brindes. Para participar, basta se inscrever em 

eventos@pontual-
cobranca.com.br.

A Pontual Co-
branças atua deste 
2001 no segmento 
de condomínios, 
na  recuperação 
dos créditos por 
meio dos servi-
ços de cobranças 
garantida e extra 
judicial, que asse-

gura a receita do condomínio pela antecipa-
ção de contas pagas ou não pelos condôminos. 
Além disso, presta atendimento completo a 
empresas e marinas.

Presidente do CRASC, o administrador Evandro Fortunato Linhares, visita curso 
de preparação de síndico profissional. Durante o encontro, o mandatário falou 
sobre o Conselho, a importância do Registro Profissional e como funciona 
a fiscalização do exercício da profissão. O curso é realizado pela Liderança 
Administradora de Condomínios em São José, e está em sua décima edição.

#  Qualificação

 Convite ao síndico

Advocacia e Consultoria Jurídica 
para Condomínios e 

Administradoras de Condomínios

Manzi & Koerich Advogados associados
(48) 3241.4890 / 9844.94400  zulmar@manzikoerich.adv.br

Av. Presidente Kennedy, 698, sala 332, Campinas, São José-SC

Direito Civil e Trabalhista
Plano mensal e por atos isolados
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Quem trabalha ou mora 
no centro de Florianó-
polis passa diariamen-
te por pelo menos um 

grande exemplar da arquitetura 
modernista e provavelmente nun-
ca se deu conta da importância de 
sua presença. 

A arquitetura conta a história 
de uma cidade, seus costumes, 
hábitos e há inúmeras edificações 
em Florianópolis que merecem 
ser apreciadas. Para incentivar 
um olhar diferente sobre os pré-
dios comerciais e residenciais lo-
calizados no Centro da Capital, o 
Jornal dos Condomínios convidou 
as arquitetas da Associação Brasi-
leira de Escritórios de Arquitetu-
ra de Santa Catarina (AsBEA/SC) 

para elaborarem um roteiro que 
mapeia os principais edifícios mo-
dernistas que contam parte im-
portante da história da cidade.

Confira o roteiro que encerra 
com o local onde será realizada a 
6ª edição do CONDOMÍNIO SUM-
MIT, evento voltado para síndi-
cos, subsíndicos, conselheiros e 
profissionais do setor e que será 
realizado dia 30 de setembro, no 
CentroSul, na Capital. No even-
to será possível discutir assuntos 
relacionados a condomínios em 
workshops e palestras com espe-
cialistas renomados do País e de 
Santa Catarina, além de conhecer 
as empresas de produtos e servi-
ços para condomínios apoiadores 
do encontro.

Um olhar diferente sobre os condomínios da Capital
Profissionais indicam um roteiro para apreciar a arquitetura modernista do Centro de Florianópolis

Edifício Panorama
Av. Beira-Mar Norte, 
esquina com Pizzaria

Paparella

A inauguração da Avenida 
Beira-Mar Norte, no início dos 
anos 1970, possibilitou a ocu-
pação da lateral urbana por 
edifícios em altura, destina-
dos quase que exclusivamente 
a habitações coletivas de alto 
padrão. Projeto de Moysés Liz 
e Edson O. T. Goeldner foi fina-
lizado em 1981.

Palácio da Indústria
Rua Felipe Schimidt com
Sete de setembro

Inaugurado em 1963, está associa-
do a um momento de verticalização do 
Centro da Capital, inspirado em ideais de 
modernização difundidos principalmen-
te pela construção de Brasília, concluída 
em 1960. Em seu hall, no térreo, há um 
mural em pastilhas do artista plástico 
Martinho de Haro, declarado patrimônio 
cultural do Estado de Santa Catarina em 
2007. Projeto de Calvy de Souza Tavares.

Edifício Zahia
Rua Felipe Schmidt, 291

Com a densificação do centro, surge a 
necessidade da verticalização e o projeto 
do Edifício Residencial Zahia rompe com 
a volumetria predominantemente hori-
zontal. A ousadia no uso das cores ama-
rela e verde é intensificada na aplicação 
dos elementos vazados. Projeto de Wolf-
gang  Ludwig Rau, inaugurado em 1959, 
é um marco da arquitetura modernista 
no centro da cidade.

Edifício das Diretorias
Rua Tenente Silveira, 162 
esquina com a Rua Deodoro 

O brise-soleil da fachada, dispositivo arquitetô-
nico utilizado para impedir a incidência direta de 
sol, já demonstrava a preocupação com sustenta-
bilidade e conforto térmico. A marquise no térreo 
encanta por suas formas e técnica, convidando as 
pessoas à aproximação da edificação. A linguagem 
modernista caracterizava o processo de moderni-
zação cultural pelo qual passava o País. Foi proje-
tado por Domingos Trindade nos anos de 1950 e 
inaugurado em 1961, é um dos mais importantes 
exemplares modernistas da Capital.

Ceisa Center
Rua Osmar Cunha, 183

O prédio foi uma atração durante o lançamento. O edifício 
de salas comerciais oferece uma galeria de lojas e possui um 
amplo pé-direito.

A estrutura é em concreto armado em forma sinuosa, com 
as escadas em forma de hélices e grelhas nas fachadas. O pré-
dio é um dos mais marcantes da cidade e tem a arquitetura 
inspirada no edifício Copan, em São Paulo, e lembra as ondas 
do mar. Projeto do Escritório Liz Cassol Monteiro Associados 
em 1975 e inaugurado em 1978. 

Clube 12 de Agosto
Avenida Hercílio Luz, 626

O tradicional Clube Doze de Agosto, 
com projeto de José Rui Soares Cabral, de-
senvolvido no ano de 1956, tornou-se um 
ícone da cidade devido à linguagem nas for-
mas e o uso de novas técnicas construtivas. 
Os pilares em V destacam-se entre os ele-
mentos modernistas.

Fonte: GTI - Grupo de Trabalhos de Interiores da 
Associação Brasileira de Escritórios de Arquitetura 
de Santa Catarina – AsBEA/SC, representado nesta 
pesquisa pela Arq. Maria Aparecida Cury Figueiredo.

Edifício José Daux 
Rua Arcipreste Paiva,

esquina com Vidal Ramos

Construção de arquitetura moderna foi o 
primeiro edifício com apartamentos amplos, 
ocupando cada unidade um andar inteiro. 
Segundo o arquiteto Moysé Liz “era uma rei-
vindicação da sociedade provinciana da épo-
ca, que queriam edifícios altos”. Projeto de 
Olavo Arantes.
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Patrocinador Diamante

Patrocinador Ouro

Patrocinador Prata

Apoio

Organização

GRUPO

OS MELHORES EVENTOS
PARA SÍNDICOS

ACONTECEM AQUI!

CICLO DE
PALESTRAS &
WORKSHOPS

CICLO DE
PALESTRAS &
WORKSHOPS
30 de setembro | Florianópolis | 13h

Referências nacionais e estaduais irão compartilhar seu
conhecimento e inspirar mais de 1.000 síndicos e profissionais

que buscam transformar e aprimorar sua gestão.

Participe, contribua, faça parte da elite condominial!

EMPRESAS QUE FAZEM ACONTECERFAZEM ACONTECERF

Conheça os palestrantes, especialistas e apoiadores do
Condomínio Summit 2017!

WALTER
JUNIOR

ISRAEL
FONTANELLA

RODRIGO
MACHADO

ROSELY
SCHWARTZ

EVERTON
PITZ

IVO
JUNKES

FERNANDO
JOSÉ LUIZ

PALESTRA

Comprometimento
com o Condomínio:
uma questão
de escolha

ANA CLAUDIA
VANZELLI

RODRIGO
KARPAT

Tecnologias
a favor da
Segurança em
Condomínios

A importância do
conhecimento
para uma gestão
de qualidade

Importância
da Segurança
Patrimonial

WORKSHOP

WORKSHOP

WORKSHOP WORKSHOP

Condomínio e
Condôminos, quais
responsabilidades
cabem a cada um?

PALESTRA

Redes sociais em
Condomínios:
liberdade de
expressão ou
calúnia e
difamação?

Dia 30 de setembro | 13h - 20h | CentroSul
Avenida Gustavo Richard, 850 | Centro | Florianópolis
www.condominiosummit.com.br/eventos

 /condominiosummit

ESPAÇO
INTELBRAS

No espaço Intelbras você tira todas
as suas dúvidas sobre segurança

Ceisa Center
Rua Osmar Cunha, 183

O prédio foi uma atração durante o lançamento. O edifício 
de salas comerciais oferece uma galeria de lojas e possui um 
amplo pé-direito.

A estrutura é em concreto armado em forma sinuosa, com 
as escadas em forma de hélices e grelhas nas fachadas. O pré-
dio é um dos mais marcantes da cidade e tem a arquitetura 
inspirada no edifício Copan, em São Paulo, e lembra as ondas 
do mar. Projeto do Escritório Liz Cassol Monteiro Associados 
em 1975 e inaugurado em 1978. 

CentroSul 
Avenida Gustavo Richard, 850

O aterro da Baia Sul abriga o centro de eventos onde será 
realizada a 6ª edição do CONDOMÍNIO SUMMIT, dia 30 de se-
tembro a partir das 13hs. Síndico, participe, contribua, aprimo-
re a sua gestão!

Clube 12 de Agosto
Avenida Hercílio Luz, 626

O tradicional Clube Doze de Agosto, 
com projeto de José Rui Soares Cabral, de-
senvolvido no ano de 1956, tornou-se um 
ícone da cidade devido à linguagem nas for-
mas e o uso de novas técnicas construtivas. 
Os pilares em V destacam-se entre os ele-
mentos modernistas.

Edifício Cidade de 
Florianópolis 
Rua Vidal Ramos,

esquina com Arcipreste Paiva  

Inaugurado em 1960, com do-
ze pavimentos, contrastava visi-
velmente com a Catedral na época 
de sua construção. Um marco na 
arquitetura modernista e que foi 
projetado por Carlos Francisco 
Valente.

Fonte: GTI - Grupo de Trabalhos de Interiores da 
Associação Brasileira de Escritórios de Arquitetura 
de Santa Catarina – AsBEA/SC, representado nesta 
pesquisa pela Arq. Maria Aparecida Cury Figueiredo.

Edifício José Daux 
Rua Arcipreste Paiva,

esquina com Vidal Ramos

Construção de arquitetura moderna foi o 
primeiro edifício com apartamentos amplos, 
ocupando cada unidade um andar inteiro. 
Segundo o arquiteto Moysé Liz “era uma rei-
vindicação da sociedade provinciana da épo-
ca, que queriam edifícios altos”. Projeto de 
Olavo Arantes.

Edifício Meridional 
Rua João Pinto com Praça XV 

Foi a primeira construção vertical da capital com elevador. 
Arquitetura austera projetada em 1954 por Theodoro Brügge-
mann, foi inaugurado em 1959. Seu pavimento térreo foi desen-
volvido para abrigar um banco e o restante com apartamentos 
residenciais.
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Fabiane Berlese

A partir de novembro 
deste ano entram em 
vigor as modificações 
inseridas pela reforma 

trabalhista. A nova regulamen-
tação foi sancionada pelo presi-
dente Michel Temer na primei-
ra quinzena de julho, após ser 
aprovada no Senado e no Con-
gresso Federal. No texto, a refor-
ma traz redefinições para ques-
tões como férias, jornada de 
trabalho e até mesmo formas de 
remuneração. Mudanças essas 
que devem afetar, diretamente, 
o dia a dia da administração de 
condomínios.

As novas formatações nos 
sistemas de jornada de trabalho 
estão entre as principais altera-
ções para a rotina administrati-
va predial. Com a possibilidade 
de acordos diretos, empregado 
e empregador não precisarão da 
interferência de sindicatos para 
estabelecer modelos de escalas 
de trabalho diferenciadas. Car-
gos como o de zelador, porteiro 
e faxineiro poderão ter regimes 
de jornada 12 x 36, por exem-
plo. Os acordos diretos ainda 
devem afetar as formatações pa-
ra férias, intervalos e até mesmo 
rescisões.

Para o especialista em direi-
to condominial, o advogado Zul-
mar Koerich Junior, o atual mo-
delo é mais flexível. A exemplo 
disso, ele cita as modificações 
que vão afetar o gerenciamento 
do banco de horas. “Se um dia 
os empregados da limpeza, por 
exemplo, terminarem suas ati-
vidades mais cedo, eles pode-

rão ir para suas casas antes do 
encerramento da jornada. Com 
isso, o condomínio fica com um 
crédito de horas não trabalha-
das. O saldo poderá ser utiliza-
do quando houver necessidade 
de um trabalho extraordinário”, 
exemplifica.

Koerich destaca também as 
mudanças quanto à rescisão 
contratual. No cenário da atual 
legislação, apenas eram permi-
tidas demissões por justa cau-

sa, sem justa causa ou pedido 
de demissão, o que tornava ile-
gal qualquer acordo de interes-
se mútuo. “Diante da reforma, 
se as partes estiverem de acor-
do, poderão rescindir o contrato 
por vontade mútua, recebendo 
o empregado, nesse caso, meta-
de do valor do aviso prévio e da 
multa do FGTS”, avalia.

O especialista esclarece que 
os contratos diretos vão deman-
dar maior atenção por parte do 

empregador. “Ao contrário do 
que se propaga, não será con-
cedido ao empregador e empre-
gado poder geral de negocia-
ção sobre direitos trabalhistas”, 
aponta. Segundo ele, o campo 
de negociação direta entre as 
partes ainda continuará restrito 
e em alguns casos dependentes 
das negociações coletivas entre 
sindicatos patronal e profissio-
nal.

Apesar das inúmeras modifi-
cações na lei, o advogado ainda 
garante que os direitos básicos 
previstos pela Constituição Fe-
deral serão mantidos. “Nenhum 
direito básico, como aviso pré-
vio, férias mais um terço, 13º 
salário, FGTS e adicional de in-
salubridade, poderá ser exclu-
ído por acordo entre as partes 
ou interferência de sindicatos. 
Haverá, sim, possibilidade de 

acordos diretos para estabele-
cer questões como condições de 
trabalho ou rescisão amigavel-
mente. Mas sem ferir os direitos 
básicos”, observa.

Aos síndicos, o especialista 
orienta que será preciso muita 
atenção para evitar interpreta-
ções erradas. “Haverá um maior 
rigor quanto ao descumprimen-
to de regras mínimas. Assim, 
condomínios que forem surpre-
endidos com empregados sem 
as devidas anotações em car-
teira, podem ser obrigados ao 
pagamento de multa de R$ 3 
mil. Os sindicatos também terão 
maior poder de negociação, o 
que requer que os síndicos este-
jam mais informados sobre ne-
gociações coletivas”,aconselha.

Para a contabilista, professo-
ra e autora do livro “Revolucio-
nando o Condomínio”, Rosely 

Reforma trabalhista vai afetar
administração de condomínios

Alterações sobre as leis que regulamentam os contratos de trabalho no Brasil vão exigir atenção e conhecimento de síndicos e administradores

Rosely Schwartz acredita que o processo de adaptação a 
nova legislação será longo e vai exigir muito cuidado dos 
administradores 

#ESPECIAL: GESTÃO

O advogado Zulmar Koerich Junior diz que apesar das 
alterações na lei, nenhum direito básico poderá ser excluído por 
acordo entre as partes
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Benevides Schwartz, o processo 
de adaptação à nova legislação 
ainda será longo e vai necessitar 
de muito cuidado e organização 
por parte da administração do 
condomínio. “Se por um lado as 
mudanças são positivas por fle-
xibilizar as formas de contrato, 
por outro, os síndicos precisa-
rão ter um controle muito mais 
rigoroso sobre toda a escala dos 
funcionários do prédio”, analisa.

Quanto aos acordos traba-
lhistas, a especialista entende 
que será necessário que as par-
tes tenham pleno conhecimento 
sobre todas as cláusulas do con-
trato. “Mais do que nunca é im-
portante que, tanto empregador 
quanto empregado, tenham am-
plo domínio sobre as determi-
nações de cada acordo. Assim, 
poderão cumpri-los com rigor 
e sem que nenhuma das partes 
seja prejudicada”, pondera.

Rosely coordena os cursos de 
Administração de Condomínios 
e Síndico Profissional da Esco-
la Paulista de Direito (EPD), e 
expõe que a partir de agora as 
capacitações também precisa-
rão se atualizar. “Estamos rea-
daptando o conteúdo do curso 
também para poder orientar 
melhor os síndicos. Com certe-
za, todas as pautas da reforma 
trabalhista vão demandar uma 
discussão única e bastante mi-
nuciosa sobre a aplicação da 
nova lei. Nossa certeza é de que 
com informação e atenção será 
possível atender a todas as mo-
dificações sem maiores proble-
mas” ressalta.

Férias

Antes da Reforma
30 dias 
Divisão em até dois períodos 
Um deles não podia ser menor que10 dias

Depois da Reforma
30 dias 
Divisão em até três períodos - determinado 

por meio de negociação
Um dos períodos não poderá ser inferior a 14 

dias corridos
Demais período não poderão ser inferiores a 

5 dias corridos cada

Jornada

Antes da Reforma
8 horas diárias
44 horas semanais
220 horas mensais
máximo de 2 horas extras por dia

Depois da Reforma
12 horas com 36 horas de descanso
44 horas semanais
(ou 48 horas, com as horas extras)
220 horas mensais

Tempo na empresa

Antes da Reforma
O período em que o empregado estivesse à 

disposição do empregador era considerado parte 
da jornada de trabalho 

Depois da Reforma
Atividades como descanso, alimentação, hi-

giene pessoal e troca de uniforme não serão con-
tabilizadas como jornada de trabalho

Descanso

Antes da Reforma
Direito à, no mínimo, uma hora e a no máxi-

mo duas horas de intervalo para repouso ou ali-
mentação para jornadas de 8 horas

Depois da Reforma
O intervalo poderá ser negociado. O mínimo 

passa a ser de 30 minutos. Se o empregador não 
conceder intervalo mínimo para almoço ou con-
cedê-lo parcialmente, a indenização será de 50% 
do valor da hora normal de trabalho apenas so-
bre o tempo não concedido

Remuneração

Antes da Reforma
A remuneração por produtividade não pode-

ria ser inferior à diária correspondente ao piso 
da categoria ou salário mínimo. Comissões, gra-
tificações, percentagens, gorjetas e prêmios inte-
gram os salários

Depois da Reforma
O pagamento do piso ou salário mínimo não 

será obrigatório na remuneração por produção. 
Trabalhadores e empresas poderão negociar as 
formas de remuneração que não precisam fazer 
parte do salário

Trabalho intermitente (por período)

Antes da Reforma
Não constava entre as regras

Depois da Reforma
O trabalhado intermitente poderá ter remu-

neração por horas ou por diária. Incluem os di-
reitos da jornada intermitente: férias, FGTS, pre-
vidência e 13º salário proporcionais. O valor da 
hora deverá constar no contrato e não pode ser 
inferior ao salário mínimo ou conflitar com a iso-
nomia de cargos.  O empregado deverá ser con-

vocado com, no mínimo, três dias corridos de 
antecedência. No período de inatividade, pode 
prestar serviços a outros contratantes

Negociação

Antes da Reforma
Convenções e acordos coletivos poderiam es-

tabelecer condições de trabalho diferentes das 
previstas na legislação apenas se conferirem ao 
trabalhador um patamar superior ao que estiver 
previsto na lei

Depois da Reforma
Convenções e acordos coletivos poderão pre-

valecer sobre a legislação, mas sem a necessida-
de de um patamar melhor para os trabalhadores.

Em negociações sobre redução de salários 
ou de jornada, deverá haver cláusula prevendo 
a proteção dos empregados contra demissão du-
rante o prazo de vigência do acordo. Esses acor-
dos não precisarão prever contrapartidas para 
um item negociado.

Prazo de validade das normas coletivas

Antes da Reforma
As cláusulas dos acordos e convenções coleti-

vas de trabalho integram os contratos individu-
ais de trabalho e só poderiam ser modificados 
ou suprimidos por novas negociações coletivas. 
Passado o período de vigência, permanecem va-
lendo até que sejam feitos novos acordos ou con-
venções coletivas.

Depois da Reforma
O que for negociado não precisará ser incor-

porado ao contrato de trabalho. Os sindicatos e 
as empresas poderão dispor livremente sobre 
os prazos de validade dos acordos e convenções 
coletivas, bem como sobre a manutenção ou não 
dos direitos ali previstos quando expirados os 
períodos de vigência. E, em caso de expiração da 
validade, novas negociações terão de ser feitas.                      

Confira algumas das mudanças que vão afetar o dia a dia dos condomínios:

Continua pag. 14

#ESPECIAL: GESTÃO
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Gravidez

Antes da Reforma
Mulheres grávidas ou lactantes estavam proibidas 

de trabalhar em lugares com condições insalubres. 
Não havia limite de tempo para avisar a empresa so-
bre a gravidez.

Depois da Reforma
É permitido o trabalho de mulheres grávidas em 

ambientes considerados insalubres, desde que a em-
presa apresente atestado médico que garanta que não 
há risco ao bebê nem à mãe. Mulheres demitidas têm 
até 30 dias para informar a empresa sobre a gravidez.

Banco de Horas

Antes da Reforma
O excesso de horas em um dia de trabalho poderia 

ser compensado em outro dia, desde que não exceda, 
no período máximo de um ano, à soma das jornadas 
semanais de trabalho previstas. Há também um limite 
de 10 horas diárias

Depois da Reforma
O banco de horas pode ser pactuado por acordo in-

dividual escrito, desde que a compensação de jornada 
ocorra no período máximo de seis meses ou ainda no 
mesmo mês.

Demissão

Antes da Reforma
Quando o trabalhador pedisse demissão ou é fosse 

demitido por justa causa, não teria direito à multa de 
40% sobre o saldo do FGTS nem à retirada do fundo. 
Em relação ao aviso prévio, a empresa deveria avisar o 

trabalhador sobre a demissão com 30 dias de antece-
dência ou pagar o salário referente ao mês sem que o 
funcionário precisasse trabalhar

Depois da Reforma
O contrato de trabalho poderá ser extinto de co-

mum acordo, com pagamento de metade do aviso pré-
vio e metade da multa de 40% sobre o saldo do FGTS. 
O empregado poderá ainda movimentar até 80% do 
valor depositado pela empresa na conta do FGTS, mas 
não terá direito ao seguro-desemprego.

Rescisão

Antes da Reforma
A homologação da rescisão contratual deveria ser 

feita em sindicatos

Depois da Reforma
A homologação da rescisão pode ser feita na em-

presa, apenas com a presença de um representante do 
empregador e o funcionário. A presença de represen-
tantes dos sindicatos é opcional e poderá ser acionada 
conforme interesse das partes.

Multa

Antes da Reforma
A empresa estaria sujeita a multa de um salário mí-

nimo regional, por empregado não registrado, acresci-
do de igual valor em cada reincidência.

Depois da Reforma
A multa para empregador que mantém empregado 

não registrado é de R$ 3 mil por empregado, que cai 
para R$ 800 para microempresas ou empresa de pe-
queno porte

Sofrem mudanças, também, 
temas como a eleição de funcio-
nários representantes em em-
presas com mais de 200 empre-
gados; a contribuição sindical, 
que teve sua obrigatoriedade 
extinta; além dos cenários para 
processos trabalhistas.

Em caso de danos morais, a 
proposta impõe limitações ao 
valor a ser pleiteado pelo traba-
lhador. A nova lei estabelece um 
teto para os pedidos de indeni-
zação. Ofensas graves cometidas 
por empregadores devem ser de 
no máximo 50 vezes o último 
salário contratual do ofendido.

Já para processos trabalhis-
tas em andamento, o trabalha-
dor será obrigado a comparecer 
às audiências na Justiça do Tra-

balho e, caso perca a ação, terá 
de arcar com as custas do pro-
cesso. Para os chamados hono-
rários de sucumbência, devidos 
aos advogados da parte vence-
dora, quem perder a causa terá 
de pagar entre 5% e 15% do va-
lor da sentença.

O advogado terá de definir 
exatamente o que ele está pe-
dindo, ou seja, o valor da causa 
na ação. E, o trabalhador que 
tiver acesso à Justiça gratuita 
estará sujeito ao pagamento de 
honorários de perícias se tiver 
obtido créditos em outros pro-
cessos capazes de suportar a 
despesa. Caso contrário, a União 
arcará com os custos. Da mesma 
forma, terá de pagar os honorá-
rios da parte vencedora em caso 
de perda da ação.

Outras mudanças

Confira algumas das mudanças que vão afetar o dia a dia dos condomínios:

#ESPECIAL: GESTÃO

PAVIMENTAÇÃO DO ACESSO
A CALDAS DA IMPERATRIZ

NOVO ACESSO AO SUL DA ILHA
E AO AEROPORTO HERCÍLIO LUZ

GRANDE
FPOLIS

GRANDE
FPOLIS

Acompanhe
todas as obras em:
178obras.com.br

R$ 4,4 BILHÕES INVESTIDOS.
São 178 obras em todo o estado
para Santa Catarina ir mais longe.
Os catarinenses estão ganhando mais qualidade de vida com a ampliação, recuperação 
e pavimentação de quase 30% da malha viária do estado. São obras que atraem investimentos, 
melhoram a competitividade de Santa Catarina e trazem mais mobilidade para as pessoas. 
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u  REGIÃO NORTE :  Balneário Camboriú, Itapema e Região

Graziella Itamaro

No final de 2016, uma 
estrutura de vidro 
d e s p e n c o u  d e  u m 
prédio em Balneário 

Camboriú e atingiu um pedes-
tre que, por sorte, teve apenas 
ferimentos leves. No dia do aci-
dente, ventava muito, o que te-
ria motivado a queda da mureta 
de vidro localizada na cobertu-
ra do prédio, segundo informa-
ções da Polícia Civil. A imagem 
da queda viralizou na internet e 
deixou muitos síndicos apreen-
sivos.

Recentemente, a vereadora 
de Balneário Camboriú, Juliethe 
Nitz, protocolou um Projeto de 
Lei que torna obrigatória a re-
alização de vistorias periódicas 
aos suportes e compressores de 
aparelhos de ar-condicionado 
tipo split instalados no exterior 
de edifícios privados e públicos 
com altura superior a dois me-
tros do solo. O projeto foi proto-
colado após a vereadora presen-
ciar a queda de um aparelho de 
ar-condicionado nas dependên-
cias da Câmara Municipal. 

Essas são apenas algumas 
das situações que podem cau-
sar graves acidentes envolvendo 
quedas de objetos ou parte da 
estrutura de edifícios. Segundo 
o engenheiro André Matte Saga-
ve, fatos como esses acontecem, 
pois em geral os síndicos não 
possuem conhecimentos apro-
fundados sobre engenharia, e 
por isso devem se organizar e 
programar manutenções pre-
ventivas do prédio para evitar a 
ocorrência de acidentes. “Gran-
de parte dos acidentes pode ser 
evitada mediante trabalhos de 
prevenção que o síndico, como 
gestor, deverá organizar, poden-
do então dar a sua contribuição”.

O especialista explica que no 
Brasil o assunto está claramen-
te regulamentado desde o ano 
de 2013 pela NBR 15575, onde 
são estabelecidos os requisitos 
e critérios de desempenho das 
edificações habitacionais para 
cada necessidade do usuário e 
condição de exposição. 

Fachadas,
marquises e vidros
De acordo com o engenheiro, 

em fachadas, por exemplo, de-
vem ser observados problemas 
como fissuras, manchas de umi-
dade, descascamentos de pintu-
ra, pontos com som cavo (som 
de oco), deformações e despla-

camentos. Nos revestimentos 
cerâmicos devem ser observa-
dos os problemas em relação ao 
envelhecimento e desgaste dos 
rejuntes e juntas de dilatação 
horizontais e verticais.

Nas marquises, o engenhei-
ro explica que devem ser veri-
ficados, em especial, os proble-
mas de fissuras, deformações, 
manchas de umidade ou gote-
jamentos, falhas na impermea-
bilização, fissuras na região de 
encontro com a parede e siste-
ma de drenagem. “Esses são os 
principais pontos a serem veri-
ficados”, afirma. 

Segundo o especialista, se 
houver qualquer problema de 

som cavo nos revestimentos ce-
râmicos ou argamassados, on-
dulações ou pequenos destaca-
mentos, mesmo que pontuais, o 
sistema pode estar comprome-
tido. Além disso, fissuras e man-
chas esbranquiçadas indicam 
que está passando água por 
trás do revestimento e pode ha-
ver degradação e perda da efici-
ência da aderência dos revesti-
mentos com risco de quedas.

O especialista lembra que 
vidros também necessitam de 
atenção especial, pois podem 
quebrar ou explodir por diver-
sas situações. “O incorreto di-
mensionamento dos vidros e 
uso de material inadequado é 
sempre muito arriscado e são 
os principais motivos dos aci-
dentes, além, é claro, dos siste-
mas de fixação nas estruturas. 
Além disso, existem diversos ti-
pos de vidro, como os comuns, 
os temperados e os vidros de 
segurança, como os laminados 
e aramados, todos com diversas 
resistências e espessuras”, es-
clarece. 

O engenheiro explica que ha-
verá responsabilidade civil do 
síndico, sempre que houver ne-
gligência ou omissão quanto ao 
cumprimento das atribuições 
do cargo. “As funções e deveres 
do síndico estão definidas no 
art. 1.348 do Código Civil que 

afirma que compete ao síndico 
diligenciar a conservação e a 
guarda das partes comuns e ze-
lar pela prestação dos serviços 
que interessem aos possuido-
res. Portanto, o síndico deverá 
sempre zelar pela segurança e 
salubridade podendo responder 
por omissões, caso as medidas 
preventivas ou corretivas não 
forem implementadas”, lembra.

Seguro
Juridicamente, de acordo 

com o advogado Giovan Nar-
delli, a responsabilidade do 
síndico sobre quedas de parte 
da estrutura do prédio estará 
relacionada ao fato de não ter 
dado a correta manutenção nas 
estruturas, porém há a necessi-
dade do dano ser provado. “O 
síndico deve comprovar que fez 
a preservação do prédio, naqui-
lo que é área comum, e não foi 
negligente”, salienta. 

Giovan completa destacando 
também a importância da con-
tratação de um seguro predial, 
pois conforme o artigo 1346 do 
Código Civil é obrigatório para 
toda a edificação contra o risco 
de incêndio ou destruição, total 
ou parcial, especialmente em 
condomínio vertical. “A reco-
mendação é a de que o síndico 
contrate também o seguro con-
tra terceiros”, orienta.

Queda de partes da estrutura dos prédios 

Giovan Nardelli diz que, em caso de acidente, o síndico deve 
comprovar que fez a preservação do prédio e não foi negligente

Queda de aparelhos de ar-condicionado, vidros ou desprendimento de partes da fachada são algumas situações que podem causar acidentes

# MANUTENÇÃO
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Queria saber se existe alguma 
jurisprudência sobre o percentu-
al na taxa extra ou ordinária con-
dominial no comprometimento de 
renda de condômino? Pois a maio-
ria mais favorecida economica-
mente quer costumeiramente criar 
taxas extras que dificultam à mino-
ria o pagamento prolongado des-
sas taxas.

Marcílio Lima Peixoto

Apropriado frisar que “condomí-
nio” significa uma propriedade co-
mum, isto é, reunião de direitos e 
obrigações atrelados à propriedade 
privativa de uma ou mais unidades, 
em um único prédio, no qual as uni-
dades atribuem-se em frações ideais 
- artigo 1.332 do CC. A taxa condomi-
nial é uma imposição para que todos 
os condôminos dividam as despesas 
do condomínio, sendo documento 
produzido unilateralmente pelo con-
domínio.

Explanando, a taxa de condomí-
nio é cobrada periodicamente e pos-
sui caráter propter rem, ou seja, é 
vinculada ao imóvel e decorre únca e 
exclusivamente da condição de pro-
prietário do imóvel.

O próprio brocardo “propter rem” 
já define perfeitamente a natureza 
da taxa de condomínio, uma vez que 
“propter” significa “em razão de” ou 
“por causa de” e “rem” significa “coi-
sa” (sinônimo de bem imóvel).

É na assembleia condominial que 
se coloca em aprovação/votação a 
previsão orçamentária, reajuste da 
taxa de condomínio e eventuais ra-
teios. Tais aprovações devem ser re-
alizadas pela maioria dos proprietá-
rios presentes na assembleia.

Vale lembrar que, salvo eventual 
especificidade contida na convenção 
condominial, reajustes que não fo-
ram aprovados pelos condôminos, 
não podem ser cobrados, visto que 
irregulares.

Assim, caso a previsão orçamen-
tária, o reajuste da taxa de condomí-
nio e/ou eventuais rateios foram de-
vidamente aprovados em assembleia 
condominial, deverão ser adimplidos.

Diogo Silva Kamers
Geraldo Gregório Jerônimo
Advogados
Associados Ltda.
 (48) 3222 2505

Locatário
Moro em apartamento alugado e gosta-

ria de saber se posso participar de reunião 
que tem como pauta o aumento da taxa de 
condomínio e reforma. Já solicitei uma pro-
curação à imobiliária, mas não tive êxito. 
Posso participar das reuniões? Em que pos-
so votar?

Fany Wojcikiewicz
 
A questão não foi regulamentada pelo Có-

digo Civil de 2002, razão pela qual alguns es-
pecialistas entendem que não há possibilidade 
de participação de inquilinos em assembleias 
de condomínios sem a devida procuração, ou-
torgada pelo proprietário da unidade, base-
ando-se no artigo 1335 do Código Civil: “São 
direitos do condômino: (...) III- votar nas deli-
berações da assembleia e delas participar, es-
tando quite.”

Entretanto, filiamo-nos a corrente que apli-
ca o chamado diálogo de complementaridade, 
em que há uma verdadeira reunião de legisla-
ções que se complementam em matérias afins, 
cabendo aqui a aplicação do art. 24, parágrafo 
4, da lei 4591/64, que dispõe que: “Nas deci-
sões da assembleia que não envolvam despe-
sas extraordinárias do condomínio, o locatário 
poderá votar, caso o condômino-locador a ela 
não compareça.”

Assim, no nosso entendimento, poderá o lo-
catário votar independentemente de apresen-

tar procuração, desde que o proprietário não 
se faça presente, nas questões que envolvam 
despesas ordinárias: salários, encargos traba-
lhistas, contribuições previdenciárias e sociais 
dos empregados do condomínio; consumo de 
água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso 
comum; limpeza, conservação e pintura das 
instalações e dependências de uso comum; 
manutenção e conservação das instalações e 
equipamentos hidráulicos, elétricos, mecâni-
cos e de segurança de uso comum; manuten-
ção e conservação das instalações e equipa-
mentos de uso comum destinados à prática de 
esportes e lazer; manutenção e conservação 
de elevadores, porteiro eletrônico e antenas 
coletivas; pequenos reparos nas dependências 
e instalações elétricas e hidráulicas de uso co-
mum; rateios de saldo devedor- salvo se refe-
rentes a período anterior ao início da locação-; 
reposição do fundo de reserva, total ou parcial-
mente utilizado no custeio ou complementa-
ção das despesas referidas nas alíneas anterio-
res, (salvo se referentes a período anterior ao 
início da locação), uma vez que será o respon-
sável direto pelo pagamento de tais despesas, 
nos termos do art. 23, XII da lei n. 8245/91.   

Zulmar José Koerich Junior 
Manzi & Koerich Advogados
Associados 
(48) 3241 4890

Infiltração
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Da redação

A relação do inquilino com 
o condomínio demanda 
uma atenção extra do 
síndico, principalmente 

nos prédios em que há aparta-
mento com alta rotatividade de 
locatários. Situações de falta de 
zelo pelo patrimônio, dúvidas so-
bre o que pode ou não ter direito 
a voto em assembleia são ques-
tões que os gestores condominiais 
enfrentam.

O síndico Albert Peres, do edi-
fício Metropolitan Park 1, no Ita-
corubi, costuma manter um tra-
balho de conscientização que vem 
dando certo. O diálogo e a dispo-
nibilidade de informação são os 
grandes aliados neste processo. 
Sempre que chega um novo inqui-
lino, Peres dá as boas-vindas e en-
trega o regimento interno. Frisa as 
questões de horários de mudança 
e de silêncio para o novo morador 
tomar conhecimento do dia a dia 
do condomínio. 

O síndico observa que acontece 
de locatários não terem tanto cui-
dado com o bem e as normas do 
prédio, mas isso não é uma regra 
geral. “Alguns acham que podem 
usar e abusar. Uns passam baten-
do com o carrinho de supermer-
cado nas paredes, mas isso ocor-
re até com proprietários. Mas têm 
também muitos inquilinos que 
querem preservar o condomínio, 
pois naquele período é a casa de-
les. Normalmente, as famílias com 
crianças são mais conscientes em 
cuidar da estrutura”, explica. 

Por isso, Peres busca dialo-
gar e esclarecer bem as questões 
dos deveres e direitos no condo-
mínio aos inquilinos mais jovens. 
“Já ocorreu de vir um grupo gran-
de de jovens para locar um único 
apartamento e querem utilizar co-
mo sua, a vaga de garagens de vi-

sitantes, ou vem de festas de ma-
drugada fazendo barulho. Mas até 
hoje consegui resolver na conver-
sa e com algumas advertências”, 
explica.

Imobiliárias
A síndica Paula Telles Pereira, 

do condomínio Ilhas do Sul, no 
Centro de Florianópolis, costuma 
pedir apoio das imobiliárias para 
conscientizar os inquilinos sobre 
o cuidado com a estrutura do pré-
dio. “Alguns tratam como se fos-

sem proprietários, outros não têm 
muitos cuidados, por não se tratar 
de patrimônio deles. Usamos bas-
tante a intermediação da imobiliá-
ria”, explica. Em caso de vazamen-
tos, por exemplo, Paula lembra 
que quem arca é o dono do apar-
tamento, mais o locatário é quem 
percebe e deve buscar a solução, 
seja com a imobiliária ou com o 
proprietário. Conforme a síndica, 
quando o inquilino não busca re-
solver esse tipo de situação, é soli-
citado o apoio da imobiliária, que 

também é responsável por entre-
gar ao novo morador o regimento 
interno e a convenção. 

O advogado Rogério Manoel 
Pedro ressalta que dentre suas 
obrigações, o locatário deve ser-
vir-se da coisa alugada para os 
usos convencionados conforme 
a natureza dela e tratá-la com o 
mesmo cuidado como se fosse 
sua, conforme determina o artigo 
569 do Código Civil. A Lei do In-
quilinato (Lei 8.245/91) também 
estipula em seu artigo 23 da mes-
ma forma.  “Portanto, cabe ao in-
quilino desfrutar a posse do bem, 
como se dono fosse, inclusive de-
fendendo-o”, observa Pedro. 

Por outro lado, Pedro alerta 
aos síndicos que o condomínio 
não pode limitar o direito dos 
inquilinos a utilizar as áreas co-
muns. De acordo com o advogado, 
os condomínios que impedem em 
seus regimentos e convenções in-
quilinos de utilizarem partes das 
áreas comuns, como salão de fes-
tas, agem em desacordo com a lei. 

Assembleias 
Assim como na maioria dos 

condomínios, no Metropolitan 
Park 1 uma das questões mais  
difíceis na relação com os inqui-
linos é conseguir despertar o in-
teresse de participar das assem-
bleias. No edifício, apesar dos lo-
catários serem chamados, prin-

cipalmente para darem ideias, a 
participação é inexpressiva.  

O advogado Rogerio Manoel 
Pedro ressalta que, se o inquilino 
estiver adimplente e o proprie-
tário não estiver na assembleia, 
pode participar e votar em ques-
tões relativas às despesas ordi-
nárias e direitos de vizinhança. 
Já nas questões de despesa ex-
traordinária e alteração de área 
comum cabe apenas ao proprie-
tário. “O Código Civil indica que 
a única forma de coibir a partici-
pação em assembleia é a impon-
tualidade da taxa condominial”, 
explica.

O inquilino tem a possibili-
dade, inclusive, de ser síndico. O 
advogado observa que isso já es-
tá previsto por força da interpre-
tação do art. 1.347 do Código Ci-
vil, “que prevê que a assembleia 
escolherá um síndico, que pode-
rá não ser condômino, para ad-
ministrar o condomínio”, aponta.

Para fomentar a participação 
dos inquilinos e condôminos au-
sentes, Pedro sugere que o sindi-
co divulgue os direitos e obriga-
ções de todos. Também contribui 
na realização de uma adminis-
tração transparente e ativa, “de-
monstrar a boa aplicação dos 
recursos angariados pelas taxas 
condominiais e conclamar todos 
os moradores a participarem do 
dia a dia do condomínio”.

Inquilinos mais participativos
#  G E S TÃO

Locatários têm os mesmos direitos e deveres de uso de espaço que os condôminos

No edifício Metropolitan Park I, o síndico Albert Peres dá boas as 
boas-vindas e entrega o regimento interno aos novos inquilinos

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E

santanafitness@santanafitness.com.br (48) 3348.7879 / 99926.3333

Bike Spining 

R$ 2.250,00

(48) 3348.7879 / 99926.3333(48) 3348.7879 / 99926.3333

Bike Magnética

R$ 2.290,00
Elíptico Magnético

R$ 2.350,00

Linha CondomínioLinha Condomínio

em 10x 
CARTÃO

Frete grátis p/
Fpolis e região

Whatsapp
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Sibyla Loureiro

Os carros elétricos ain-
da não são muito po-
pulares no Brasil, mas 
alguns condomínios 

já estão preparados para rece-
ber os veículos não poluentes e 
incentivam seu uso com locais 
para abastecimento. É o caso da 
Cidade Pedra Branca, um bair-
ro do município de Palhoça, na 
Grande Florianópolis, conhecido 
pelo conceito urbano de susten-
tabilidade. Apostando no cresci-
mento de modelos considerados 
“verdes”, o bairro já mantém em 
seu estacionamento rotativo, por 
exemplo, as melhores vagas para 
abrigar os veículos elétricos. 

“Nossa visão é de que essa ten-
dência realmente vai acontecer e 
já está se tornando uma realida-
de. Portanto, o objetivo é estimu-
lar a prática pelo consumo cons-
ciente e também pela questão da 
sustentabilidade”, diz o diretor 
executivo do Pedra Branca, Mar-
celo Gomes. Ao todo, são 12 vagas 
distribuídas nos empreendimen-
tos comerciais Atrium e Office 
Green, além de o bairro dispor de 
um posto movido a energia solar 
para abastecer os veículos.

Marcelo, que é proprietário de 
um carro elétrico, só tem elogios 
para o veículo e destaca várias 
vantagens. “Estou há um ano e 
meio circulando com uma BMW.
i3, um modelo bem urbano, para 
uso na cidade. Não faz barulho, 
para escutar som é fantástico e 
tem um motor superforte”, diz o 
diretor que já rodou mais de 20 
mil quilômetros com o veículo. 
De acordo com Marcelo,o carro 
tem autonomia de 120 quilôme-
tros.

Para se ter uma ideia do custo-
benefício, Marcelo diz que se o ve-

ículo percorrer 700 quilômetros 
o gasto em média com eletricida-
de chega a R$ 60. Além de carre-
gar a bateria no posto de abaste-
cimento da Cidade Pedra Branca, 
Marcelo também conta com ou-
tro ponto de recarga. Ele instalou 
na garagem do seu condomínio 
uma tomada direta ao seu medi-
dor de energia elétrica. “Vamos 
dizer que a conta da ‘gasolina’ vai 
direto para o meu registro de luz”, 
brinca, ao afirmar que é um con-
sumo pequeno diante de tantas 
vantagens proporcionadas pelo 
modelo. “Sou fá do carro e acre-
dito que a única desvantagem é a 
autonomia”, completa.

Na sua avaliação, o mercado 
no Brasil vai apresentar um con-

siderável crescimento depois de 
o Governo Federal aprovar lei 
que isenta de imposto os auto-
móveis movidos a eletricidade. 
“Com preços mais acessíveis, com 
certeza será uma revolução”, ava-
lia Marcelo, ao afirmar que o va-
lor do veículo hoje está em torno 
de R$ 169 mil. 

Adaptação
Outros condomínios em Flo-

rianópolis também estão se 
adaptando à nova tecnologia. En-
tre eles, o Condomínio Techno 
Towers, edifício comercial loca-
lizado na SC401, no bairro João 
Paulo. Segundo o síndico Ronaldo 
Rodriguez Alvez Junior, o prédio, 
de conceito inteligente, já foi pro-

jetado com tomadas para abas-
tecimento nas vagas de garagem. 
Composto de cinco blocos, o pri-
meiro deles – de sete andares – já 
foi entregue.

Ronaldo também administra o 
Condomínio Santorini na Avenida 
Beira-Mar, um empreendimento 
formado por onze andares, sendo 
um apartamento por andar. Ape-
sar de o projeto não planejar lo-
cal adequado para recarga de ba-
teria, uma moradora – que adqui-
riu um carro elétrico há três anos 
– solicitou permissão ao condo-
mínio para instalar uma tomada 
na garagem do edifício. O pedido 
foi aceito, desde que o consumo 
de energia fosse de sua responsa-
bilidade. 

Veículos elétricos ganham espaço
Condomínios já se preparam para receber os chamados modelos “verdes”

#  T E C N O LO G I A

Imposto Zero
O Governo Federal zerou o 

Imposto de Importação para 
automóveis movidos unica-
mente a eletricidade ou hidro-
gênio, que tinham alíquota de 
35%. A resolução foi publica-
da em outubro de 2015 pela 
Câmara de Comércio Exterior 
(Camex) no Diário Oficial da 
União. De acordo com a Ca-
mex, a decisão foi tomada após 
amplo debate sobre o tema e a 
medida busca inserir o Brasil 
em novas rotas tecnológicas, 
disponibilizando ao consumi-
dor veículos com alta eficiência 
energética, baixo consumo de 
combustíveis e reduzida emis-
são de poluentes.

Os carros “verdes” emitem 
pouquíssimos ou nenhum po-
luente na atmosfera, em com-
paração com os movidos a 
gasolina ou diesel, mas o pre-
ço alto de aquisição é ainda a 
maior barreira para a popula-
rização. 

Exemplos internacionais 
mostram que é possível mu-
dar esse quadro, com a isenção 
total de impostos. No Brasil, 
o Projeto de Lei n.415/2012, 
do senador Eduardo Amorim 
(PSC-SE), que propõe a isenção 
de impostos como o IPI para 
tais carros, está tramitando na 
Câmara desde 2012.

(Fonte: G1 e Revista Exame)

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Cidade Pedra Branca: 12 vagas de estacionamento e ponto de abastecimento para os veículos 
elétricos 
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Imposto Zero

Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

LUCAS HORN
(48) 98842 1197 
 ERNES CANTON
(48) 99927 3231
MARCELO JORGE MOTA
(48) 99628 6848

LEONARDO VALLES
(48) 99901 7364
DEUZIEL MOREIRA
(48) 98438 8659
ROSANE NOGUEIRA
(48) 98457 9567

GABRIEL BARTDIM
(48) 98439 0446
LUCAS DA LUZ
(48) 99658 7483
JOSÉ FALEIRO
(48) 98412 0151

ENIO KOTTVITZ
(48) 9964 32553
EDER ELESBÃO
(48) 93204 8155
LUCIANO RODRIGUES
(48) 99618 9220

Classi EMPREGO

Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e zelador e 
buscam colocação em condomínios:

Água / sistemas de tratamento / captação

CURSOS E TREINAMENTOS

SISTEMA DE SEGURANÇA

Agora o Síndico encontra todas as notícias do jornal e mais 
fornecedores para o condomínio também na internet, acesse: 

www.condominiosc.com.br

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMINIOS

MATERIAL DE LIMPEZA/DESCARTÁVEIS

PORTÕES FABRICAÇÃO / MANUTENÇÃO

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

guia de fornecedores

Exames Admissional e Demissional 
PPRA/LTCAT - PCMSO - PPP

Cursos (CIPA) e Treinamentos (EPI)
      

equipeclassea@outlook.com | www.equipeclassea.com.br
Unidade I: Rua Álvaro de Carvalho, 267, Ed. Mapil, sala 302, Centro, Florianópolis - SC.

Unidade II: Rua Jair Hamms, 38, Ed. Atrium Offices, sala 404A, Pedra Branca, Palhoça - SC.

(48) 3241-1946 / (48) 3222-2399 

MEDICINA DO TRABALHO
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Graziella Itamaro

Morar em condomínio 
requer saber viver 
em coletividade, res-
peitando o espaço 

alheio e seguindo regras básicas 
de convivência, como civilidade, 
educação, cordialidade e respei-
to mútuo. Muitas vezes discus-
sões banais acontecem e acabam 
se transformando em grandes 
dores de cabeça, gerando um cli-
ma desagradável entre os mora-
dores.

Mas, e quando as regras são 
quebradas e acontece uma agres-
são física entre moradores? Para 
o advogado Gustavo Camacho, 
o síndico, na qualidade de líder, 
deve atuar na resolução do con-
flito, já que é seu dever cumprir 
a Convenção e aplicar o Regula-
mento Interno, mas sugere que 
dependendo da gravidade do 
fato, o síndico acione a polícia, 
como autoridade competente 
nesses casos. Caso a briga tenha 
gerado transtornos e danos ao 
condomínio, é recomendado que 
se faça um boletim de ocorrência 
em nome do próprio condomí-
nio, indicando como autores do 
fato todos os envolvidos no atri-
to. “Vale elaborar um comunica-
do, sem citar nomes, informando 
a todos os demais condôminos 
que a administração não com-
pactua com eventos dessa natu-
reza e que os responsáveis serão 
penalizados”, recomenda.

O especialista lembra ainda 
que, caso o Regulamento Inter-
no não preveja uma penalidade 
específica para casos de agres-
são física, não se pode esquecer 
que o Código Civil regula generi-
camente a vida em condomínio, 

podendo ser aplicada uma mul-
ta, com base no artigo 1.336, in-
ciso IV, do Código Civil, aos res-
ponsáveis pelas agressões. “Nos 
casos mais graves, pode-se levar 
a situação para uma assembleia 
especialmente designada para 
esse fim, visando à aplicação da 
penalidade por conduta antisso-
cial, contida no artigo 1.337, do 
Código Civil, que poderá variar 
de cinco a dez quotas condomi-
niais”, orienta.

Caso algum morador solicite 
as gravações da câmera do con-
domínio para comprovar uma 
agressão, ou anexar as imagens a 
um processo judicial, o advogado 
salienta que não existe qualquer 
lei federal que obrigue os condo-
mínios a terem sistema de moni-
toramento, sendo esta uma mera 
faculdade do condomínio.

De acordo com o advogado, a 
instalação de câmeras possui o 
único objetivo de preservar o pa-
trimônio e a segurança do con-

domínio e de seus moradores e 
as imagens obtidas através das 
câmeras de segurança são de ti-
tularidade do condomínio. Por-

tanto, recomenda-se que, dian-
te de uma briga havida entre os 
condôminos, a administração do 
condomínio não disponibilize as 
gravações das câmeras de segu-
rança que possam, eventualmen-
te, ter registrado o evento. “A 
Constituição Federal dispõe que 
a intimidade e a vida privada 
devem ser preservadas, ou seja, 
disponibilizar imagens de uma 
agressão a terceiros e aos pró-
prios envolvidos pode dar emba-
samento de uma demanda inde-
nizatória ao condomínio e ao sín-
dico”. Gustavo orienta que o me-
lhor modo para resguardar tanto 
o condomínio quanto o síndico é 
a disponibilização das gravações 
apenas mediante ordem de uma 
autoridade policial ou judicial e, 
em hipótese alguma, entregar as 
imagens aos condôminos, pois as 
gravações pertencem exclusiva-
mente ao condomínio.

Quando o síndico
é o agressor
Se a agressão partir do sín-

dico, seja ele morador ou não, 
o especialista orienta que o 
condômino agredido deverá 
registrar um boletim de ocor-
rência, bem como manejar as 
demandas criminais ou cíveis, 
se assim lhe convier. “O fato de 
uma agressão física ter partido 
de um síndico dá ensejo à sua 
destituição, já que este deve-
ria zelar pelo cumprimento da 
Convenção e do Regulamento 
Interno. Diante de um fato des-
sa gravidade, cabe moralmente 
aos condôminos, em especial 
aos conselheiros, em função da 
confiança que lhes é deposita-
da pelos demais condôminos, 
capitanear o procedimento de 
destituição conforme disposto 
no Código Civil”.

Agressão física nos condomínios: como agir? 
Como lideranças, síndicos têm o papel de promover a ordem e boa convivência no condomínio

#  CO M P O RTA M E N TO

 O advogado Gustavo Camacho diz que se o conflito gerar 
transtornos e danos ao condomínio, é recomendável que se faça 
um boletim de ocorrência 

Dicas para promover a harmonia no condomínio
Coaching especialista em li-

derança, Bel Mattos destaca que 
o condomínio é uma represen-
tação da sociedade, com toda a 
diversidade de pessoas e pensa-
mentos convivendo num espaço 
comum, por isso, o síndico pre-
cisa se reconhecer e ser reco-
nhecido como líder assumindo 
uma postura de responsabilida-
de pelos interesses do condomí-
nio.

De acordo com a profissional, 
com regras claras, boa parte dos 
conflitos pode ser minimizada 
se o síndico, assim como cada 
morador, desenvolver duas ha-
bilidades essenciais ao bom con-

vívio. “Primeiro, perceber que as 
pessoas são diferentes e por is-
so agem de forma tão diferente 
diante de um conflito e, segundo, 
estar consciente de que a única 
coisa que ele pode controlar é a 
forma como reage às mais diver-
sas situações”. Sabendo disso e 
buscando reagir sempre com o 
objetivo focado no bem comum, 
a relação entre síndico e mora-
dores tende a ser mais saudável. 
Veja algumas dicas:

• Ter uma comissão  de 
ocorrências para analisar men-
salmente todos os casos de dano 
ao patrimônio, agressões, baru-
lho excessivo, condutas antisso-

ciais, excesso de velocidade na 
condução de veículos nas gara-
gens do condomínio, e outros 

• Ter uma postura firme, 
segura e imparcial na aplicação 
de penalidades e advertências

• Conscientizar os condô-
minos acerca de seus direitos, 
mas principalmente, seus deve-
res, fato que pode ser estimula-
do por meio de circulares, pales-
tras, informativos, entre outros

• Promover eventos coleti-
vos nas dependências do condo-
mínio, como confraternizações 
de final de ano, festas juninas, 
entre outras, para socialização 
dos moradores.


